
           
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0007537-35.2014.815.0011 — 5ª Vara de Família da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Emanuel Claudino do Oriente
Advogado : Ana Christina M. Barbosa
Apelada : E. B. do O., representada por sua genitora, Laise Batista do Oriente
Advogado : Miriades Guedes Rodrigues

AÇÃO  REVISIONAL DE  ALIMENTOS  —  COMPROVAÇÃO  DE 
ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DO ALIMENTANTE 
—  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  1.699  DO  CÓDIGO  CIVIL  — 
MAJORAÇÃO  DA PENSÃO  —  PROCEDÊNCIA DO  PEDIDO  — 
IRRESIGNAÇÃO — OBSERVAÇÃO DO BINÔMIO NECESSIDADE/
POSSIBILIDADE  —  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  — 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— Art. 1699 CC: “Se, fixados os alimentos, sobrevier mudança na situação  
financeira de quem os supre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado  
reclamar  ao  juiz,  conforme  as  circunstancias,  exoneração,  redução  ou 
majoração do encargo”.
  

 VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  antes 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado, por unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Emanuel Claudino do Oriente 
contra sentença do juiz da 5ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande  (fls. 48/52) que, nos 
autos  da  Ação  Revisional  de  Alimentos,  promovida  por  E.  B.  do  O.,  representada por sua 
genitora, Laise Batista do Oriente, julgou parcialmente procedente o pedido inicial, para majorar 
a pensão alimentícia para 69,06% do salário mínimo, o que correspondia a R$ 500,00 (quinhentos 
reais) na data da prolação da sentença. 

Em suas  razões  recursais  (fls.  54/58),  o  apelante alega  que  sua  situação 
financeira piorou,  considerando que desempenhava a função de serviços gerais,  percebendo um 
salário mínimo e, atualmente, encontra-se desempregado, vivendo apenas de parte da arrecadação 
da igreja que preside, sendo sua renda mensal entre R$ 400,00 e R$ 724,00, pelo que deve ser 
mantido o percentual anteriormente acordado, a saber 20% do salário mínimo. 
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Contrarrazões, às fls. 86/89 pugnando pela total improcedência do pedido 
exordial.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  de  fls.  96/98,  opinou pelo 
desprovimento do recurso. 

É o relatório. VOTO.

Inicialmente,  não  conheço  dos  documentos  das  folhas  59/82,  pois  a  sua 
juntada somente em sede de apelo, para comprovação da veracidade de alegações tecidas no curso 
do processo, somente é admissível quando se tratar de documentos novos e, nos termos do art. 397 
do CPC, documentos novos são apenas aqueles destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois 
dos articulados ou para contrapô-los aos que foram antes produzidos nos autos.

O apelante apresentou contestação em 01/07/2014 e a sentença foi prolatada 
em 01/10/2014, porém, a documentação ora acostada foi produzida em data anterior e não há prova 
de que a parte não tinha acesso a tais documentos.

Não se pode, pois, juntar documentos após a prolação da sentença para fazer 
prova de fatos ocorridos antes. 

Nesse sentido, já decidiu o STJ:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃOREVISIONAL  DE  ALIMENTOS.  JUNTADA  DE  DOCUMENTOS  PELA 
ALIMENTANDA  COMA  APELAÇÃO  (CPC,  ARTS.  396,  397,  398  E  485,  VII). 
DOCUMENTO  NOVO.NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  AUSÊNCIA DE  OBSERVÂNCIA 
DO  DEVIDO  PROCESSOLEGAL.  AGRAVO  DESPROVIDO.  1.  Os  documentos 
apresentados  com  a  apelação  não  se  caracterizampropriamente  como  novos, 
porquanto a alimentanda já tinha plenoconhecimento de sua existência no momento 
da  propositura  da  açãorevisional  de  alimentos,  não  lançando  mão  deles 
oportunamente. Alémdisso,  esses  documentos  não  serviram  para  comprovar  fatos 
ocorridossupervenientemente à prolação da r. sentença, dado que a condição desaúde da 
alimentanda já era por ela conhecida antes mesmo doajuizamento da ação de revisão de 
alimentos. 2. Agravo interno a que se nega provimento.(STJ - AgRg no AREsp: 203210 MS 
2012/0144840-1, Relator: Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento: 20/11/2012, T4 - 
QUARTA TURMA, Data de Publicação: DJe 04/12/2012)

Na mesma toada, tribunais pátrios: 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE ALIMENTOS. JUNTADA DE 
DOCUMENTOS  NOVOS.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.  REDUÇÃO  DA  PENSÃO 
ALIMENTÍCIA.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MUDANÇA DE SITUAÇÃO 
FINANCEIRA.  REDUÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DE 
SUCUMBÊNCIA. NÃO CABIMENTO. SENTENÇA MANTIDA. 1. OS DOCUMENTOS 
DEVEM SER JUNTADOS PELO AUTOR COM A EXORDIAL E PELO RÉU COM A 
CONTESTAÇÃO,  OU  NO  PRIMEIRO  MOMENTO  QUE  VIER  AOS  AUTOS, 
EXCETUADOS  AQUELES  TIDOS  COMO NOVOS,  NA FORMA ARTIGO  397  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL,  QUE  SÃO  CABÍVEIS  SOMENTE  PARA FAZER 
PROVA DE  FATOS  OCORRIDOS  APÓS  A SENTENÇA OU  INDISPONÍVEIS  AO 
AUTOR E RÉU, RESPECTIVAMENTE, QUANDO PROPOSTA OU CONTESTADA A 
AÇÃO.. 2. . A LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ SUBSUME-SE AS HIPÓTESES PREVISTAS 
NOS  ARTIGO  17  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  E  A  IMPOSIÇÃO  DA 
PENALIDADE PREVISTA NO ARTIGO 18 DA LEI PROCESSUAL EXIGE DOLO NA 
CONDUTA PRATICADA PELA PARTE.  3.  NÃO  HAVENDO  COMPROVAÇÃO  DE 
ALTERAÇÃO NA CONDIÇÃO ECONÔMICO/FINANCEIRA DOS ALIMENTADOS, E 
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NEM  DA CAPACIDADE  CONTRIBUTIVA DO  ALIMENTANTE,  PERMANECE  A 
SITUAÇÃO FÁTICA EXISTENTE À ÉPOCA DA FIXAÇÃO DOS ALIMENTOS, QUE 
DEVEM, PORTANTO,  SER INTEGRALMENTE MANTIDOS.  4.  OS HONORÁRIOS 
DE  SUCUMBÊNCIA,  QUANDO  FIXADOS  DE  ACORDO  COM  A  REGRA  DO 
ARTIGO 20, § 4º, DO CPC, DEVEM SER MANTIDOS, JÁ QUE ESTIPULADOS COM 
BASE  NA  PROPORCIONALIDADE  DO  TRABALHO  DESPENDIDO  E 
COMPLEXIDADE DA CAUSA. 5. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (TJ-DF 
- APC: 20121110034995 DF 0021147-93.2012.8.07.0001, Relator: GISLENE PINHEIRO, 
Data de Julgamento: 21/05/2014, 5ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 
27/05/2014 . Pág.: 152)

APELAÇÕES  CÍVEIS.  REVISÃO  DE  ALIMENTOS.  PROVA  DOCUMENTAL 
JUNTADA EM SEDE RECURSAL INADMITIDA. PRELIMINAR REJEITADA. FILHA 
MENOR. BINÔMIO NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. MAJORAÇÃO DO ENCARGO 
ALIMENTAR. 1. A juntada de documentos somente em sede de apelo, para comprovação 
da veracidade de alegações tecidas no curso do processo, somente é admissível quando se 
tratar de documentos novos, nos termos do art. 397 do CPC, o que inocorre no caso em 
exame. 2. A revisão de alimentos somente se justifica quando comprovada alteração no 
binômio  necessidade/possibilidade.  A  obrigação  deve  ser  fixada  na  proporção  das 
necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada, o que significa dizer, por 
outras palavras, que os alimentos devem ser fixados observando-se o binômio necessidade-
possibilidade,  visando  à  satisfação  das  necessidades  básicas  dos  filhos  sem  onerar, 
excessivamente,  os  genitores.  Manutenção  da  sentença que determinou a majoração do 
encargo  alimentar  em  atenção  aos  princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade. 
PRELIMINAR  REJEITADA.  APELOS  DESPROVIDOS.  (Apelação  Cível  Nº 
70063267355, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara 
Medeiros,  Julgado  em 29/07/2015).  (TJ-RS  -  AC:  70063267355  RS  ,  Relator:  Sandra 
Brisolara  Medeiros,  Data  de  Julgamento:  29/07/2015,  Sétima  Câmara  Cível,  Data  de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 03/08/2015)

Por sua vez,  em suas razões recursais, o apelante alega  que sua situação 
financeira piorou,  considerando que desempenhava a função de serviços gerais,  percebendo um 
salário mínimo e, atualmente, encontra-se desempregado, vivendo apenas de parte da arrecadação 
da igreja que preside, sendo sua renda mensal entre R$ 400,00 e R$ 724,00, pelo que deve ser 
mantido o percentual anteriormente acordado, a saber 20% do salário mínimo. 

Ocorre que, compulsando os autos do processo, observa-se que, das provas 
apresentadas,  restou  comprovada  a  modificação  para  melhor  da  situação  financeira  do 
apelante, justificando a majoração da pensão alimentícia imposta na sentença guerreada.  

No  caso  em  exame, os  alimentos  foram  majorados  em  observância  ao 
princípio  da  razoabilidade,  considerando  as  necessidades  da  promovente,  como  também  a 
possibilidade  econômica  do  apelante  que,  conforme  se  depreende  dos  depoimentos  das 
testemunhas, possui rendimento decorrente dos dízimos e ofertas de livre valor, recolhidos de três 
igrejas, nas quais é pastor e, segundo seu próprio depoimento, lhe cabe 50% do total arrecadado.

Saliente-se,  ademais,  que  o  valor  estipulado  na  sentença  pode  ser 
considerado  o  necessário  para  o  sustento  da  promovente/apelada,  considerando  que  suas 
necessidades  não  se  resumem as  despesas  com educação,  que  giram em torno  de  R$  200,00 
mensais, afora alimentação, vestuário, saúde, lazer etc e sua genitora encontra-se desempregada. 

Cumpre ressaltar que não ficou incontestavelmente comprovado nos autos, 
como afirmou o apelante, que a arrecadação da igreja é baixa. Mas, ao contrário, dos depoimentos 
colhidos, vê-se que frequentam a igreja em torno de trezentas pessoas e o dízimo mensal equivale a 
10% (dez por cento) dos seus salários. Ainda, a contribuição é obrigatória a cada culto realizado, 

3



sendo três por semana, além das vigílias, quando também se arrecada.

Dessa forma, como bem entendeu o Juízo a quo restou demonstrado nos 
autos  a  alteração  para  melhor  da  situação  financeira  do  apelante,  bem como a  necessidade  da 
apelada, o que justificou a majoração da pensão.

Deste  modo,  a  premissa  de  que,  após  fixados  os  alimentos,  sobrevier 
mudança  na  situação  financeira  de  quem  os  supre,  pode  ser  redefinido  o  encargo  alimentar, 
adequando-o às novas condições econômicas do alimentante ou às necessidades do alimentando, foi 
devidamente observada pelo magistrado a quo. 

Sobre o tema, vejamos jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul:

“APELAÇÃO CÍVEL.  REVISIONAL DE ALIMENTOS. PEDIDO DE MAJORAÇÃO. 
FILHO  ADOLESCENTE.  ANÁLISE  DO  BINOMIO  ALIMENTAR.  Tratando-se  de 
revisão  de  alimentos,  deve-se  observar  o  binômio  alimentar  de  forma  que  atenda  às 
necessidades do alimentado e à possibilidade do alimentante, consoante art. 1.694, § 1º, 
CC.  Por  isso,  majorados,  no  caso,  os  alimentos,  mas  não  no  patamar  pretendido. 
RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº  70057303174,  Sétima 
Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Liselena  Schifino  Robles  Ribeiro, 
Julgado em 18/12/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE ALIMENTOS. FILHAS MENORES DE 
IDADE.  BINÔMIO  NECESSIDADE/POSSIBILIDADE.  PRETENSÃO  DE 
MAJORAÇÃO.  VIABILIDADE  DE  READEQUAÇÃO  DO  QUANTUM  EM 
PERCENTUAL SOBRE OS RENDIMENTOS DO ALIMENTANTE. O Código Civil, em 
seu artigo 1.694, dispõe que os parentes, os cônjuges ou companheiros podem pedir uns aos 
outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição 
social, inclusive para atender às necessidades de sua educação (caput). A verba deve ser 
fixada na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada (§ 
1º),  o  que  significa  dizer,  por  outras  palavras,  que  os  alimentos  devem  ser  fixados 
observando-se o binômio necessidade-possibilidade, visando à satisfação das necessidades 
básicas dos filhos sem onerar, excessivamente, os genitores. PERCENTUAL INCIDENTE 
SOBRE  A REMUNERAÇÃO.  BASE  DE  CÁLCULO.  REMUNERAÇÃO  MENSAL. 
DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO  E  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS. 
MAJORAÇÃO DEVIDA. Comprovada renda mensal auferida mediante pagamento de 
salário,  correta  é  a  readequação  do  quantum  para  fixação  dos  alimentos  em 
percentual sobre esses rendimentos. A base de cálculo dos alimentos inclui os décimos 
terceiros salários e terços constitucionais de férias, em consonância com a jurisprudência do 
STJ.  APELO PARCIALMENTE PROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº  70057116923,  Sétima 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sandra Brisolara Medeiros, Julgado em 
18/12/2013)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  ALIMENTOS.  PENSÃO 
ALIMENTÍCIA. MAJORAÇÃO. Tratando-se de revisão de alimentos deve-se observar 
o  binômio  alimentar  de  forma  que  atenda  as  necessidades  do  alimentado  e  a 
possibilidade  do  alimentante,  consoante  art.  1.694,  §  1º,  CC.  Apelação  desprovida. 
(Apelação  Cível  Nº  70056656150,  Sétima  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS, 
Relator: Jorge Luís Dall\'Agnol, Julgado em 18/12/2013)

Não é diferente o entendimento desta corte doméstica:

Revisão  de  alimentos.  Filha  menor.  Necessidades  presumidas.  Pedido  de  majoração. 
Alegação de modificação no binômio alimentar.  Comprovação de melhora na situação 
econômicofinanceira do alimentante. Majoração da verba alimentar. Desprovimento do 
apelo.  Manutenção  da  sentença.  A revisão  do  encargo  alimentar  depende  de  prova  da 
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alteração no equilíbrio do binômio necessidade/possibilidade, nos termos do art. 1.699 do 
CC. Considerado o binômio alimentar e,  efetivamente,  o contexto trazido aos autos em 
comparação  à  época  do  acordo,  cabível  a  majoração  dos  alimentos.  (TJPB;  AC 
025.2011.003364-1/001; Primeira Câmara Especializada Cível;  Relª  Juíza Conv. Vanda 
Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 08/05/2013; Pág. 11) 

Dessa forma, nego provimento ao recurso, mantendo a sentença em todos 
os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá  e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo  Dr.  Alcides  Orlando  de  Moura  Jansen, 
Promotora de Justiça.

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0007198-28.2011.815.2001 — 2ª Vara de Família da Capital

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Emanuel Claudino do Oriente 
contra sentença do juiz da 5ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande  (fls. 48/52) que, nos 
autos  da  Ação  Revisional  de  Alimentos,  promovida  por  E.  B.  do  O.,  representada por sua 
genitora, Laise Batista do Oriente, julgou parcialmente procedente o pedido inicial, para majorar 
a pensão alimentícia para 69,06% do salário mínimo, o que correspondia a R$ 500,00 (quinhentos 
reais) na data da prolação da sentença. 

Em suas  razões  recursais  (fls.  54/58),  o  apelante alega  que  sua  situação 
financeira piorou,  considerando que desempenhava a função de serviços gerais,  percebendo um 
salário mínimo e, atualmente, encontra-se desempregado, vivendo apenas de parte da arrecadação 
da igreja que preside, sendo sua renda mensal entre R$ 400,00 e R$ 724,00, pelo que deve ser 
mantido o percentual anteriormente acordado, a saber 20% do salário mínimo. 

Contrarrazões, às fls. 86/89 pugnando pela total improcedência do pedido 
exordial.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  de  fls.  96/98,  opinou pelo 
desprovimento do recurso. 

É o relatório.

À revisão.

João Pessoa, 25 de agosto de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides 
Relator
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